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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEB RAM O MUNICÍPIO DE 
BURITIRA A (MA) E A EMPRESA F. T. 
EVENTO L TOA., NA FORMA ABAIXO. 

Aos vinte c três dias do mês de Abril do ano de 20 I 9. de um lado, o MUNICÍPIO DE 
BlJ RJTJRANA. CN P J/\1F n° O I .60 1.303/000 I -22. com sede administrativa na Av. Senador La 
Rocquc s/n. Centro. por seu Prefei to. VAGT0!\'10 BRANDÃO DOS SANTOS, brasileiro, 
casado. agente polít ico. portador Ja cl?dula de identidaJe de no 1404925 SSP-MA e do CPF n° 
343.983.333-0-t , doraYante denominada simplesmente de CO~TRATA~TE e. do outro lado, a 
empresa F. T. EVE~TOS LTDA .. pessoa jurídica de direito pri ' ado insc rita no C P.J . ob o 11° 

19.796.992/0001 -33 . com sede na Rua das Acácias n° 14, Mutirão. João Lisboa - MA, neste ato 
representada pelo Sr. Pau lo de Tarso , ousa Fei tosa. brasileiro. casado. contador. portador da 
cédula de identidade de n° 206 I 6042002-6 SSP-MA c do CPF n° 835.247.89 1-53, doravantc 
denominada simplesmente de CO:\'TRATADO. tendo em vista o que consta no Pt·cgão 
Presencial n° 020/20 19 - CPL. que passa a integrar este instrumento independentemente de 
transc rição. na parte em que com este não conOitar. resolvem. de comum acordo. celebrar o 
prc ente contrato, regido pela Lei n° 8.666. de 2 I de j unho de 1993. mediante as cláusulas c 
condições eguintcs: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.J ETO 
Consti tui objeto deste contrato a prestação de serviços de organização c realização da cavalgada 
20 I 9. em conformidad~.: com o Pregão Presencial n° 020/20 19 - CPL c seus anexos. que 
independente de transcrição in tegram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O 
presente contrato está consubstanciado no procedimento lic itatório realizado na fo rma da Lei n° 
I 0.520/2002. 

CLÁt;St.:LA SEGl'~DA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA DA 
:\a e:-.ccuçào do objeto do presente Contrato. obriga-se a CO T RATADA a cnvidar todo o 
empenho c ded icação ncccssúrios ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhe são 
confiados. obriganuo-se ainda a: 
I) iniciar a execução omentc após o recebimento da ordem de serviço, emitida pelo setor 
competente da Prefe itura Ylunicipal de Buriti rana - M/\.. cuj as cópias deverão ser apresentadas 
em anexo às respectivas notas fi scais para efeito de pagamento; 
li ) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
I I I) reparar. corrigir. remo' c r ou substi tui r. às suas expensas. no total ou em parte. o objeto do 
contrato em que se' criticarem incorreções ou dercitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar ú I ISCAI.I/.t\(ÀO qualquer irregularidade c pro\ ic.lências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) f~1cilitar à I· ISCAI. I/.A(,'ÀO o acesso aos procedimentos c técnicas adotados: 
VI) responder integralmcmc por perdas e danos que vier a causar ao CO 'TRATA TE ou a 
terceiros. em ra;.ào de ação ou omissão. dolosa ou culpo a. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contralllais ou legais a que c tiver sujeita: 
VII) \ lanter durante o pnvo de t:-..:ecuçào do Contrato a~ exigências de hab il itação c qual iJicaçào 
c:-.igidas na licitação: 
Vl ll ) O licitante CO TRATADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais 
c materiais resu ltantes da utilização do objeto ela licitação, inclcpendcntcmcnte de culpa; 
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PAR.AGRA FO UNICO - O COt TRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de responsabil idade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabrican tes. 
técnico ou quaisquer outros. 

CLÁUS LA TI~RCEIRA - DAS OBRJGAÇÕF:S DA CONTRATANTE 
Para garant ir o fi el cumprimento do objeto deste Contrato. a CO TRATANTE se compromete 
a: 

1) l ~ lctuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidade-; pre,·istas neste Contrato: 
li) De ignar um prolissional. se necessário. para. na qual idade de fiscal. acompanhar a execução 
do objeto deste Contrato: 
11 1) Comunicar à contratada. atra\ és do executor de ignado. qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁ SULA QUARTA - DO PRAZO DA YJGÊ 'CIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 3 1 (trinta c um) de Dezembro de 20 19, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O praLo para a execução do objeto deste contrato é imediato. 
conforme as necessidade da Secretaria Municipal de Administração 

CLA SliLA QlJI~TA - DAS COND IÇÜ~~S DA K\ T REGA 
l ) 1\ CO'\ I RI\ I 1\D.\ dc,·crü planejar o fornccimento1scrviço à medida que for so licitado pelo 
gestor do contrato: 
li ) O objeto será entregue1cxe<.:utado imediatamente nos dias. lo<.:ais c horários de ignados pelo 
gestor do contrato c. ainda. promO\ ida pela contratada sem nenhum custo para a contrata nte: 
I li) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsÚ\ c L o qual 'cri ficará c atestarú se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pe lo edital. 
111) 1

0 caso de o objeto não atender às especifi cações. a Contratada providenciará a 
substituição1correçào dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA- DA ACE lTAÇÃO DO OBJETO 
I) Entregues os produtos/executados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado 
pela CO-:\TRATA TE. será recebido por servidor especialmente designado. que ass inará o 
termo de recebimento. 
11) O termo de recebimento somente ~crú assinado se a licitante ,·cncedora ti ver atendido todas as 
wndições espct:ilicadas no termo de refCrência. bem wmo as especi fi cações apresentadas na 
Proposta. 
111 ) Os produtos/sen iços objeto deste <.:on trato serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respec tiva área so lici tante e atendidas as especificações c condições 
exigida no edital do Pregão Presencial n° 020/2019 - C PL. 
IV) I m hipótese alguma será a<.:cito objeto em desacordo com as condições pactuadas. ficando 
ao encargo da Contratada o wntrole de qualidade do fornecimento/execução de sua 
responsabi I idade. bem como a n::pet ição de procedimentos as suas próprias custas para correção 
de fa lhas. visando a apresentação da qual idade dos produtos/serviços. 
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I) O pagamento ú contratada ~crú cl\:tuado pela Secretaria Municipal de Administração. Fazenda 
c Gestão Orçamentária. met.l iante empenho, por meio de transferência eletrônica ou ordem 
bancária. em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos produtos/serv iços. com 
apresentação das notas fiscais do(a) fornecimento/Execução dos Serviços devidamente 
certificadas pelo Agente Público. 
I I) O pagamento deverú ser e fe tuado em PARCELAS proporcionais mediante o( a) 
fornecimento/prestação dos serviços. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo 
estar vinculado a liquidação total do empenho. 
III ) Para fa;:er .i us ao pagamento. a Contratada de\ crá apresentar j unto às notas fi scais. 
compro,·açào de sua adimplênc ia com as Fa;:cnda , 'aciona i. Estadual c Municipal. regularidade 
relmiva à Seguridade 'ocial c ao Fundo de Garant ia por Tempo de Serviço - FGTS. com a 
Justiça do Trabalho (Certidão cgativa de Débitos Trabalhistas - C DT), bem como a quitação 
de impo tos c taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados. inclusive quanto o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer '\aturcza - ISSQ\. 
I V) ;\ periot.licidadc dos pagamentos ~cr:í mensal. 
V) Para fins de pagamento. a contratante rcsponsabili;ar-sc-ú apenas pelos produtos/serviços 
devit.lamente autori;ados c cert ilicados pelos gestores do contrato. 
V I) A atestação da fawra correspondente ao fornecimento/execução caberá ao !isca! do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim . 
Vll) Caso sejam verificadas divergências na rota Fiscal/Fatura, a contratante devolverá o 
documento fiscal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie 
as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII ) 'o caso de faturas emitidas com erro. a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido. 
IX)!\ contratante reserva-se. ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de 
que os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do 
contrato. 
X) !\ contratante poderá deduzi r do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indeni;açõcs devidas pela contratada 

C'LÁCSl'LA OITA \ 'A - DO \ 'AI.OR COYfl~\TADO 
O\ alor do presente contrato é de R~ I 00.000.00 (cem mil n:ais) 

C LÁUSULA NONA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
A'::. de ·pesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recu rsos: 

13.392.0015.2-034 Vlanutcnção Atividades Culturais c Folc lóricas 
3.3.90.39 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica 

CLAL1S LA D~:CIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) O rornec imento execução do objeto do presente contrato será feita diretamente a 
SI:C'RI:T/\RI/\ Vll~ICIPA I , DI ~ /\DVIIN ISTRAC,'i\0 c atestado por se rv idor desta instituição. 
designado para esse lim . 
li ) O rcsponst\\ el pelo n:cehimento anotarú em registro próprio todas as ocorrências. 
III) ;\ .'ecrctaria Municipal de 1\dministraçào caberú a liscal i;:açào da execução do objeto. Para 
tanto. '::.erào nomcat.lo'::. liscais que terão poderes para c:-.igi r da contratada o perfeito atcndimcntl> 
as cláusulas COillratuais. 
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C LA LA DECIMA PRIMEIRA- CRITERIO DE REAJUSTE 
I) Os preços serão fixos c i rrcaj ustá\'eis. exceto nas h i pó teses deco rrentes e devidamente 
compro\adas das situações previstas na alínea .. d .. do inciso ll do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 
I I ) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada c a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a 
manutenção do equilíbrio ceonômico-linanceiro inicial do contrato, na fo rma da alínea ·'d'" do 
Art. ú5 da Lei n. 0 8.666/93. 

C LA ÚSlJ LA Dt;:C IM A SEGUN DA- DA IU:SC ISÀO DO CO NTRATO 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93. 
I) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibi lidade da conclusão dos 
sen iços ou fornecimento nos pra1os estipulados. 
c) A paralisação da execução do sen iço. sem justa causa c prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regula res da autoridade designada para acompanhar c 
fi scalií'ar a sua execução. assim como as de seus superiores. 
~.:)O cometimento reiterado ele faltas na sua execução. anotadas na forma do parágrafo primeiro 
do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
f') A decretação da làlência ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o f~1lccimcnto do contratado. 
h) 1\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prej udique a 
execução uo contrato. 
i) Ratões de interesse público. uc alta relevância c amplo conhecimento justificadas c 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante c 
exarada no processo Administrativo a que se refere o contrato. 
j ) !\ supressão. por pane da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. 
de 21 de junho de 1993. 
k) A suspensão de sua execução por ordem esc ri ta da Administração, por prazo superior a 120 
(cento c\ intc) dias. sah o em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indcni;.açõcs pelas sucessivas e cont ratualmente imprevistas 
desmobili;ações e mobilií'.açõcs c outras previstas. assegurado ao contratado, nesses casos. o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normali;ada a situaçfio. 
I) O atraso superior a lJO (lll)\ cnta) d1a~ dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
dos scn iços ou parcelas destes. já recebidos ou executados. salvo em caso de calamidade pública 
gra\ c perturbação da ordem interna ou guerra as egurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação. por parte da Administração. de área, local ou objeto para execução de 
sen iços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais natu rais especificadas nos 
projetos. 
n) A oco1T~ncia de caso fortuito ou fórça maior. regularmente comprovada. impeditiva da 
execução do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo elas sanções penais 
cahh eis. 
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p) !\ . ubcontrataçào total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência. tota l ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do 
contrato. 

CLA ÚSULA DÉCIMA TER CE IRA - DA SUBCO NTRAT AÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA Dlt C lMA Q UARTA - DAS PI~NALlDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às SUIH,:Ões pre\·istas na I .c i 11° I 0.520/2002 c Lei 11° 8.666/93. garantida prévia c 
ampla defi.:su em processo admini:,trati\ o. 

PARÁG RAFO PRIM EIRO 
:\o caso Je inadimplemento na execução total ou parcial do avençado. bem como no atraso na 
execução contra tual. o adj ud icatório licarú sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
pn.~\ ia dele. a em regular processo administrati \·o: 

a) /\d \'Crtência: 
b) mul ta; 
c) suspensão temporária de participar de licitações c impedimento de contratar com a 

Prcrcitura Municipal de Buritirana -M/\ ; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEG UN DO 
O atraso na execução do objeto da pre:,entc contratação impl icará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia. calculada sobre o \a lor total do contrato. até o limite de 30% (trinta por 
cenlo) do rcspectiH1 \ alor: 

PARÁG RAFO T ERC EI RO 
Caso o atraso seja superior a doi:, dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual. cabendo ú Administração Pública pro mo\·cr as medidas cabíveis; 

PARÁG RAFO Q AR'fO 
O descumprimento total da obrigação assumida. bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total 
do Contrato/proposta. bem como a apl icação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRA FO QU l~TO 
!\ aplicação das penalidades serú precedida da conce. são da oportunidade de ampla defesa por 
parte do adjudicatúrio. na f'o rma da Lei: 

PARÁG RAFO SEXTO 
o~ \ai ore~ resultantes da aplicação das multas pre\ istas serão cobrados pela via administrati' a. 
de\ cnuo ser recolhida no pr<v o máximo de lO (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação. ou. se não atend ido. judicialmente. pelo rito c com os encargos da 
execução liscal. assegurado o contr<~ditorio c ampla dcl'csa: 
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PARAGRAFO SETI.\110 - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das in frações cometidas. 

CLÁ S LA DÉ.CIMA Q JNTA - DO FO RO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque (M/\). comarca da qual o município de 
Buritirana - MA é termo judiciário. com renúncia ex pressa de qualquer outro, por mais 
privi legiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

1:, para firmeza c como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presen te instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada c pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Buritirana (MA), 23 de Abril de 20 19 

CPF: 
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